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BELEM

A lei da selva
A orla fluuial da capital para,ense exemplffica uma das causas do
atraso d,o Estad.o. Cada, um dos grupos políticos que disputam o

controle do poder so pensa nos seus proprios interesses. Por isso,
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ma das causas do atraso
crescente do Pará no
conjunto federativo bra-
sileiro é política: a inca-
pacidade dos líderes po-

líticos de ir além de seus esquemas pes-

soais de poder;para se firmaq e indispen-
sável para eles excluir os adversários. Não
tendo programa formulado ou a defender,

não conseguem estabelecer pontos con-
vergentes para uma ação em comum. O
antagonismo se reduz a uma luta pelo po-
der. E cada um por si e um contra o ou-
tro. Quem for podre que se quebre.

Um exemplo flagrante desse feroz da-
rwinismo político está à mostra na orla de

Belém. Prefeitura e governo do Estado
estão executando seus próprios projetos,

ignorando os do vizinho. Não só inexiste
integração entre eles como são antagôni-
cos. E a realidade das obras não corres-
ponde ao enunciado dos projetos por causa

do desvio propagandístico.
Bem ao lado da Estação das Docas, a

pirâmide erigida por Paulo Chaves Fer-
nandes para imortalizar o governador-fa-
raó Almir Gabriel, do PSDB neo-monár- )
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) quico, o prefeito Edmilson Rodrigues
construiu a nova Praça do Pescador, con-
sumando-a antes mesmo de saber qual o
projeto vencedor (num concurso promo-
vido pela própria PMB) para tentar revi-
talízar o Ver-o-Peso.

A praça integra as linhas arquitetôni-
cas e administrativas do pobre populismo
adaptado pelo alcaide belenense de algu-
ma matriz neo-albanesa. Estabelece um
contraste brutal com a elitista Estação das
Docas, ao lado, concebida pelo mais bem-
sucedido afrquiteto de interiores da cida-
de, uma especie de eminência parda com
pretensão a Antônio Lemos sem dispor
de uma atividade tão geradora de dinhei-
ro como a borracha na época do mono-
pólio amazônico de produção.

A autoridade competente para obras
em Belém é o prefeito. Claro que não lhe
pertence o monopólio de agir. O governo
pode e deve localizar seus projetos na ca-
pital do Estado. Mas se possível, no que
couber, em harmonia com o administra-
dor do burgo, visando o bem comum e os
altos interesses coletivos. De preferência,
seguindo um planejamento que vá além
do umbigo e da ponta do nariz.

Há muito tempo essa harmonia foi
expurgada do território belenense, como
a maltratada orla fluvial evidencia. A ci-
dade foi sendo sufocada pela anárquica
evolução da construção civil. Quando
os danos foram percebidos já era tarde:
Belém perdera sua ligação com a água,
sendo a água o elemento que melhor a
define (tanto geograficamente quanto até
mesmo folcloricamente, como diz alen-
da sobre os encontros antes e depois das
chuvas). Construiu-se então a utopia das
'Janelas para o rio".

Nunca, como agora, o poder público
investiu tanto no litoral da cidade. A pre-
feitura, além de reconstruir a Praça do
Pescador e fazer o concurso para a re-
vitalizaçã,o do Ver-o-Peso, montou nas
pranchetas o projeto "Ver-o-Rio". Fora
da moldura publicitária, esse projeto se

resume a uma praça mambembe impren-
sada entre a Ocrim e a Souzamar. O
povo, à míngua delazer, pode achar óti-
ma a invenção e usufruir dela pelo tem-
po em que a segurança perÍnanente e
reforçada no local (um típico ambiente
portuário, com todas as suas conseqü-
ências) o permitir. Mas e uma engana-
ção confeitada.

Se a prefeitura não investir contra a
ocupação ilegal na área, aquela pracinha
vai coonestar o espaço ao redor, com-
plementando até mesmo a segurança para
empresas desoneradas de gastos maio-
res. Além disso, será triste verificar a es-
tratificação humana nos cenários estadual
e municipal, especialmente se o governo
tiver que se ressarcir dos pesados inves-

timentos feitos na Estação das Docas
(veja matéria nesta edição). Mas não
importa: as autoridades raciocinam com
cinismo, usando o velho bordão: só tem
tu, vai tu mesmo. Ou: em terra de cego
quem tem um olho é rei.

Mas não é só um tratamento leviano
dado ao lazer público: é uma má con-
cepção sobre ordenação do uso de es-
paço. A Companhia Docas do Pará ce-
deu os três galpões principais da doca
sob o compromisso de o Estado tam-
bém instalar ali, além de um centro tu-
rístico alimentado pela esperança de
atrair visitantes de outros Estados ou
países, um terminal fluvial.

Ao invés de cumprir esse compro-
misso, o governo engendrou um termi-
nal malmente adaptado em ponto incon-
veniente da bacia portuária, enquanto
parece cobiçar um quarto e estratégico
galpão para um terminal marítimo, des-
tinado aos sonhados turistas de maior
poder aquisitivo, atraídos pelas 'Janelas
para o rio" como um Galahad sem san-
to graal. Enquanto esses quiméricos e
singulares visitantes não chegarem, a

massa dos que usam barcos na navega-
ção interior (com 35 mil embarcações
registradas na Capitania dos Portos) vai
ter que se expor a riscos para chegar
(por terra) e sair (por água) ao ponto de
embarque.

Já há bastante desencontros e equí-
vocos nesse trecho do litoral belenen-
se, mas não está aí a principal distor-
ção. Ela resulta da falta de uma visão
geral sobre o limite fluvial da cidade.
Essas 'Janelas" não passam de respi-
radouros medíocres quando vistas no
conjunto de toda a área litorânea (mes-
mo com o acrescimo da área da Cida-
de Velha que for recuperada com a sa-
ída do Exército do Largo da Sé). Sem
revolucionar a Estrada Nova e investir
contra o apossamento de vários trechos,
a ação do poder público não passará
de maquilagem.

Os imobilistas ou os estetas do vazio
dirão que isso e impossível ou pelo me-
nos inviávelpara as possibilidades da ad-
ministração pública. A intervenção nes-
sa área, porem, tem como ponto de par-
tida uma constatação, f;icil de conseguir
numa simples passagem pelo local: a ex-
trema dificuldade enfrentada pelos prin-
cipais usários da orla da Estrada Nova.
Entrada e saída de veículos nas estânci-
as ou portos ali instalados costuma ser
uma operação de guerra em certos perí-
odos do dia. A falta de alternativa, car-
roças puxadas por seres humanos são
utilizadas em instância final. Na situa-
ção atual, todos perdem, inclusive os que
estão dispostos a praticar qualquer tipo
de transgressão para não perder.

A saída é remover todos esses esta-
belecimentos comerciais da Estrada
Nova. Não manu militari, coercitiva-
mente. Mas oferecendo-lhes irrecusá-
veis vantagens. Quem, tendo um ne-
gócio de algum porte e de determina-
das características (como estaleiros ou
estâncias), não trocaria seu ponto co-
mercial na Estrada Nova por um terre-
no beneficiado, com toda a infra-estru-
tura de apoio, inclusive terminais de
caÍga, em distrito industrial.

Esse local existe, do outro lado do
rio Guamá, em Barcarena. Por enquan-
to, está sendo usado apenas pelo pólo
de alumina/alumínio e caulim. Mas pode
abrigar micros, pequenas e médias em-
presas. Esse projeto, entretanto, só tem
exeqüibilidade com prefeituras (a de Bar-
carena, alem da de Belém) e governo
unidos. O governo providenciaria a in-
fra-estrutura (água, luz, telefone, estra-
da) no novo local, enquanto a prefeitu-
ra reurbanizaria a Estrada Nova, aí, sim,
restabelecendo o contato orgânico do
sítio urbano com sua condição fluvial.

Seria um grande programa. Não en-
volveria tantos recursos como aparenta.
O governo do Estado recorreria às em-
presas do complexo industrial mínero-
metálico, motivadas a se beneficiar do
adensamento econômico da área. A in-
fra-estrutura sairia mais fácil e barata. E
certamente grupos econômicos poderiam
ser atraídos para criar uma boa e expedi-
da estrutura de transporte entre o estuá-
rio do rio Pará e abaia do Guajará, com
mais balsas e introduzindo os hovercrafts
para os passageiros (usando para isso a
linha de crédito amazônica do BNDES,
com um saldo enorme ainda hoje).

Talvez nem fosse necessário execu-
tar o projeto da "alça viária", que esta-
belece um percurso muito mais extenso
até o estuário dominado pelos grandes
portos industriais. E abolir a temerária
iniciativa de prolongar a avenida 1q de
Dezembro pela área dos mananciais de
água de Belem e da gleba Conceição do
Aurá, valiosíssimas reservas de quali-
dade ambiental para uma cidade que se
torna um inferno para viver a cada dia
que passa de incúria na sua ocupação.
Mesmo o "muro de Berlim" programa-
do para o Utinga é garantia quimérica
de proteção à integridade da área.

O que aqui se expõe pode parecer
delírio, mas talvez seu único merito in-
discutivel seja o de delirar em escala me-
tropolitana, vendo o interesse coletivo,
tirando o máximo de vantagem de obras
públicas, ao invés de deixar-se conduzir
por mandarins que só pensam nos limi-
tes do seu espaço vital, delimitado por
um espelho. E o que o espelho reflete
não é bom. a
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Setran repete'iconvênio"
Funtelpa paÍa ter iatinho

Em abril (Diário Oficial do dia26,pá-
gina 8 do lq caderno), a Secretaria de
Transporte resolveu aditar um convênio,
assinado no ano anterior com a Táxi Aé-
reo Weston, para o fretamento de um ja-
tinho executivo Learjet 55 ou similaq "para
servir o Governo do Estado do Pará". O
convênio foi prorrogado por 120 dias,
passando a vigorar ate setembro.,A justi-
ficativa, segundo o secretário: "E decor-
rente da solicitação formulada pelo DTA
em decorrência da exposição contida no
memorando nq 0 I 5/99-DTA".

Nada e dito sobre o conteúdo de tal me-
morando. Seria obrigação do responsável
pelo termo aditivo explicitar ajustificação,
ao invés de fazer a remissão que nada diz.
E estabelecer o valor do convênio original.
Prorrogando o prazo sem, simulüaneamen-
te, definir o valor do aditamento, fica implí-

cito (mas não é nada plausível) que o valor
original apenas será espichado. Mas como
o documento nadadizsobre valor, a suces-
são de omissões parece conter a intenção
de sonegar informações ao público.

Mas não é só, muito pelo contrário. O
objetivo desse "convênio A. Jur ne 761

98" é a "contratação" dg uma empresa
particular para a realizaçáo de um servi ço
oneroso. Por que, então, um convênio e
não um contrato?

O leitor mais atilado deve ter pensado
imediatamente no "convênio" da Funtel-
pa, através do qual a empresa estadual de
telecomunicações se comprometeu a pa-
gar 200 mil reais por mês, ao longo de
cinco anos, paÍaa TV Liberal (que não e
uma instituição de caridade, evidentemen-
te) usar sua base em tema para a trans-
missão de sinais de satélite de uma emis-

sora comercial. A parte a imoralidade da
relação, denunciada seguidas vezes neste
jornal (mas ignorada pelas autoridades di-
tas responsáveis), há uma evidente impro-
priedade legal. A relação exige a assinatu-
ra de um contrato, como bem definiu o
Tribunal de Contas do Estado. A Setran
está repetindo o eÍro da Funtelpa? Os ob-
jetivos são os mesmos?

E para que o governo precisa do freta-
mento de um jatinho, feito por uma se-
cretaria para servir ao governador, usan-
do biombos e cortinas legais?

Em materia de moralidade pública o
Pará continua o mesmo?

Quem souber das respostas, que as

apresente. Ou faça outras indagações, ao
menos para ficarem inscritas na pedra que
imprimirá a história sobre a tumba de
muita fama mal estabelecida. o

Trinta anos atrás, Adelia
Engrácia de Oliveira fez sua
opção preferencial pela Ama-
zonia. Graças à sua aplicação,
disciplina, competência e sen-
sibilidade, produziu alguns dos
melhores trabalhos em antro-
pologia que surgiram no âmbi-
to do Museu Paraense Emílio
Goeldi nesse período. Formou,
com Eduardo Galvão e Expe-
dito Arnaud, o grande trio na
geração de conhecimentos so-
bre a história dos povos mais
antigos da Amazônia, os índi-
os, numa época em que raras
mulheres se atreveriam a en-
fientar os rigores dajungle para
fazer um verdadeiro trabalho
de etnologia. Mas não se limi-
tou às fronteiras do academi-
cismo: lutou o quanto pôde,
numa época de governo auto-
ritário, pelas liberdades e direi-
tos das minorias, inclusive das
populaç õe s mar ginalízadas na
selva, ou esmagadas pelo de-
terminismo do "desenvolvi-
mento" a qualquer preço da-
quela era de rodoviarismo doi-
divanas.

Aposentada, Adélia Olivei-
ra deixou no mês passado o

"Goeldi" e voltou à sua cida-
de de origem, Ribeirão Pre-
to, no Estado de São Paulo,
encerrando um ciclo de his-
tória muito fértil, mas, infe-
lizmente, pouco conhecido
na região à qual ela dedicou
sua inteligência e seu vigor.
Não posso dizer que encer-
rou com chave de ouro, como
se costuma dizer retoricamen-
te nessas ocasiões, uma car-
reira tão densa. Como dire-
tora do museu, Adélia enfren-
tou uma conjuntura exagera-
damente desfavorável, mas
ela própria j áparecia destitu-
ída ("despossuída", talvez
fosse a expressão inconveni-

entemente certa) da força ori-
ginal para afastar ondas de ce-
ticismo e impotência. Ter dei-
xado o cargo sem poder en-
tregá-lo ao substituto, eviden-
cia o que os pais teóricos da
linha de pesquisa de Adélia
diagnosticariam: a anomia da
instituição.

Mas Adelia merecia sair
com palmas muito mais inten-
sas pelo que esses 30 anos de
trabalho acrescentaram à ciên-
cia do homem na Amazônia.
Vai com a inaudível palma do
redator deste j ornalzinho, gra-
to por haver conhecido uma
mulhercomo ela, alem de com
elahaveraprendido. o

C**çâb
Haroldo Bezerra acabou

entrando como Pilatos do Pila-
tos no credo de Paulo Chaves
Fernandes (ver Jornal Pesso-
al2l4). Haroldo saiu da Se-
cretaria de Obras para a de
Transportes no segundo man-
dato de Almir Gabriel. Seu lu-
gar foi ocupado por Inácio Ga-
briel, deslocado da Cosanpa
(onde entrou Ramiro Bentes).
O cansaço me fez esquecer o
"detalhe". Mas, cá entre nós, e

desculpas à parte, a inoculação
das sete secretarias especiais na
linha de frente da administra-
ção estadual não disseminou o
vírus do anonimato, espalhan-
do-se como ameba sobre um
stalf quc se reduziu a mera ex-
tensão do chefe do governo?
Nessa despersonalização gene-
ralízada,que favorece o culto a
uma única personalidade, es-
quecer um ou fazer confusão
entre secretáriosjá não se tor-
nou risco previsível (e desejá-
vel para quem o engendrou)?

De qualquer forma, o rep-
to equivocadamente feito a
Haroldo Bezerra transfere-se a
Inácio Gabriel. Com todo o
respeito, é claro. a

Saida silenciosa

Praxe
Só havera respeito e verdadeira independência entre os

poderes executivo e legislativo quando o primeiro não deixar
para o recesso a apreciação, em regime de urgência, de

matérias que exigiriam o tempo e a acuidade do rito
ordinario para serem bem aprovadas, e o segundo trabalhar

com afinco no período regulamentar para afastar de si a
tentação dos 30 dinheiros que sempre o executivo lhe

apresenta, junto com uma escondida ratoeira.
Tal utopia não se consumará no reinado estadual de

Gabriel II, nem no domínio municipal de Edmilson, o Longo.
Ficará para o novo milênio.
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Da cidade
Toda a propaganda feita pelo

governo para atrair turistas para o
Estado foi atingida no figado pelo
artigo que Paulo Cal escreveu na
edição dominical do Diario do Pará
do último domingo. Ele descreveu a
desventura dele e dos amigos que
tentaram vereanear na costa atlântica
da ilha do Marajó, na semana
passada. Uma combinação de
incúria, imprevidênc ia e má-fé dentro
do órgão govemamental responsável
pela travessia deixou o grupo no
continente. E, agora, no aguardo de
uma resposta convincente da parte
de quem supostamente de direito,
descrente de que haja substância por
trás da moldura publicitária
induzindo os paraenses a conduzir o
paraíso que é o seu Estado.

Aliás, são preciosos os
depoimentos do arquiteto quando
ele escreve sobre sua
especialidade, Belém. Paulo Cal é
uma das pessoas que melhor
conhece a capital dos paraenses.
Se fosse prefeito, eu o contraria
como assessor. Aproveitaria
tambem outro grande especialista
na cidade, Fernando Torres,
usando-o como contato com as
comunidades, uma espécie de
ouvidor popular.

Para isso, porém, é preciso que
o prefeito, além de falar, saiba
ouvir e ver. Ouvir e ver, por sinal,
constituem condição para falar
melhor e, justamente por isso,
menos. O que, definitivamente,
nãoeocasoatual.

Grito sem eco O fim
O mais índice de inadimplência de

mutuários da Caixa Econômica Federal em
todo o país está no Pará: 78o% dos que,
no Estado, assinaram contrato de financi-
amento da casa própria com a instituição
não estão em dia com o pagamento de
suas prestações. Em muitos casos, o atra-
so é de meses ou anos.

Sinal de que o paraense é mau paga-
dor? Não, segundo pronunciamento feito
pelo deputado federal José Priante
(PMDB), um pouco antes do recesso par-
lamentar, no final de junho. A culpa e da
própria CEF, acusada pelo deputado de
várias irregularidades, suficientemente
muito graves para terem merecido a aten-
ção da imprensa (o que não aconteceu).

Depois de ter passado "quatro anos
sem financiar um imóvel sequer", a Cai-
xa, a partir de 1992, "assumiu compro-
missos acima de suas possibilidades finan-
ceiras". Por isso, não honrou contratos
assinados com várias construtoras. Um
motivo poderia ser o desvio de recursos
do FGTS (o fundo formado pêlos reco-
lhimentos dos trabalhadores), destinados
à construção de moradia popular, para a
própria caÍeira comercial da CEF.

Além de congelar um setor produtivo
altamente gerador de empregos, além de
manter quase intocado um "déficit" de
400 mil moradias no Pará e 170 miluni-
dades só em Belém, a Caixa foi tornan-
do impossível aos seus mutuários supor-
tar os encargos dos empréstimos, ao
embutir, "em indecifráveis contratos, en-
genhosas fórmulas
de atualização das
prestações". Os en-
cargos embutidos
nesses contratos, se-
gundo Priante, são
"ilegais e abusivos".
Umexemploéauti-
lização da TR (Taxa
Referencial) como
indexador dos rea-
justes, elemento pe-
sadamente onerador,
já que a taxa "não
retrata a inflação,
mas sim a média de
taxas dejuros prati-
cadas no mercado
financeiro".

Outro encargo
indevido é a impo-
sição, ao mutuário,
da Sasse Segurado-
ra como responsável
pelo seguro obriga-
tório, embora essa

empresa cobre, em média, 20%o do va-
lor de cada prestação a título de taxa de
seguro, "bem acima do mercado e ab-
surdamente altapara os padrões finan-
ceiros da maioria dos mutuários". A ra-
zão dessa vinculação estaria na partici-
pação, de 45Yo, que a Caixa tem no ca-
pital da Sasse.

Ao invés de pelo menos atuar um dos
mais graves problemas (tanto em dimen-
são nacional quanto estadual), a Caixa é

apontada pelo deputado como "a respon-
sável direta pelos graves conflitos que es-
tão ocorrendo em 39 conjuntos habitaci-
onais do Para", onde centenas de famíli-
as de baixa renda enterraram seus sonhos
de ser donas de seus tetos. As angústias
particulares caminham para se tornar gra-
víssimos problemas públicos, já que a
Caixa vem autorizando a execução, des-
pejo e reocupação desses imóveis.

Esse rastilho de pólvora social pode
ser visto nas páginas inteiras que osjor-
nais costumam publicar com a lista de
mutuários submetidos a execução extra-
judicial por representantes autorizados da
CEF, em regra tendo sobre si o peso de
saldos devedores que excedem-de muito
- o valor venal dos imóveis que deseja-
ram para si, atraídos pelo canto de sereia
da casa própria, apesar do que já amorti-
zaram. Talvez por causa da abundância
dessas páginas, a grande imprensa não
ecoou as denúncias e cobranças de Pri-
ante, ameaçadas de ficar como um grito
parado no ar. o

A Mesbla, que montou a primeira
loja de departamentos de Belém, 30
anos atrás, fechou as portas da sua pri-
meira e única loja na maior cidade da
Amazônia. Encerrou também um capi-
tulo da história dos cidadãos quejá es-
tavam na fase consciente da vida nesse
período. Para alguns, essa relação co-
meçou ainda antes. Para os que mora-
ram no Rio de Janeiro, entre o fim da
capital da República ali estabelecida e o
novo Estado da Guanabara impropria-
mente adaptado, a Mesbla era mais do
que uma loja.

Do lado de fora, havia aquele sim-
pático e enorme relógio, de inevitável
referência mesmo no compasso cario-
ca. Do lado de dentro, o teatro elegante
e as refeições equilibradas. A Mesbla de
então era um modo de ser, um padrão
cultural.

Estive dias atrás na loja belenense
apenas para imprimir a melancolia do
fim: os soçobrantes funcionários agru-
pados pelos cantos e um mostruário
com itens envelhecidos, sobras de uma
queimação que nem se tornou intensa
para assinalar mais incisivamente o fim.
A Mesbla morreu de inanição, produto
híbrido de uma conurbação que aca-
bou arrastando produto de natureza di-
versa, o velho Mappin dos ingleses,
popularizado sem estilo no coração de
São Paulo.

Foi triste testemunhar um fim sem
glamour de algo que marcou tão delica-

damente a nossa for-
mação. A Mesbla
exerceu seu fascínio
numa época em que
a classe média tinha
status sem ter, ne-
cessariamente, di-
nheiro. Perdeu as
duas coisas, o que se
poderá atestar, mais
uma vez, quando a
Mesbla não for mais
do que lembrança,
sem marcos materi-
ais capazes de repre-
sentar, no lugar, o
bom gosto da mais
chic das lojas que
esteve ao alcance
dos nossos bolsos.
Uma era de capitalis-
mo personalizado, do
qual Panair, Mesbla e
outras marcas eram
marcos - e, agora, se
tornaram lápides. .
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A corte tucana=
aYaçâo entre amigos

Como parece ser norma na adminis-
tração Almir Gabriel, nenhum esclare-
cimento oficial foi prestado sobre a si-
tuação da Estação das Docas, a obra
suntuária comandada, de fato, no porto
de Belém, pelo secretário de cultura,
Paulo Chaves Fernandes. Nem mesmo
o responsável de direito pelas obras, o
secretário Inácio Gabriel Neto, se sen-
sibilizou pelas cobranças que aqui lhe
foram respeitosamente feitas (ver Jor-
nal Pessoal 214). A opinião pública,
para o governo tucano, é uma entidade
passiva. O único papel que lhe cabe, na
ótica dos nossos mandarins empoleira-
dos, é receber a propaganda oficial - e

acreditar nela.
Fiel a seus idiossincráticos princípi-

os, sua excelência nem deveria dar-se
ao trabalho de determinar ao seu auxili-
ar competente (ao menos no plano for-
mal) para fornecer as informações soli-
citadas por este jornal. O doutor Almir
Gabriel está preocupado demais em
acompanhar a evolução do seu aliado
compulsório, o grupo Liberal, para dar
atenção a um veículo de comunicação
tão insignificante quanto este. Ignoran-
do a origem das críticas, entretanto, El-
Supremo deveria prestar contas ao con-
tribuinte. Afinal, é quem paga a conta
dessa'Janela" (talvez venha a ser a mais

cara do mundo) para o rio, envidraçada
e refrigerada, como de estilo.

Mas ela já está excessiva. Confor-
me este jornal denunciou, o custo ofi-
cial da Estação das Docas, orçado
quando as obras começaram, no final
de 1997, em 6,2 milhões de reais, já
está em RS 9,3 milhões. Para todos os
efeitos legais, o valor estacionou ai para
não contrariar abertamente a lei 6.383,
sobre contratos públicos.

Estourado o orçamento, com exces-
so de 50% em relação ao que estava
aprovado, a Secretaria de Obras abriu
nova concorrência para a conclusão do
mesmo projeto, cujas propostas serão
abertas no próximo dia 8 (se aparecer
outra empresa disposta a enfrentar a
que já está no canteiro, a Marko Enge-
nharia). Segundo informações extra-ofi -
ciais, a previsão de custo paÍa a finali-
zaçáo da obra é de R$ 7 milhões. As-
sim, na melhor das hipóteses, o que foi
aprovado para custar R$ 6 milhões,
sairá por R$ l6 milhões, se novos adi-
tamentos não forem adicionados ao se-
gundo contrato.

A Estação das Docas ainda não ti-
nha um ano quando sofreu seu primei-
ro reajuste, em setembro do ano pas-
sado, no valor de RS 851 mil. Outro
acréscimo ocorreu três meses depois,

de R$ 660 mil. Uma paulada de R$ 1,5
milhão foi dada em março deste ano.
Tudo isso porque o autor do projeto, o
arquiteto Paulo Chaves, vive mexendo
nas concepções originais, aduzindo
mais luxo e maior inventividade.

Além de acarretar ônus para o erá-
rio, cujo cofre tem sido celeremente
raspado nos últimos meses, essa volu-
bilidade tem um aspecto legal: o arqui-
teto venceu um concurso (á em si po-
lêmico) com um determinado projeto,
delimitado por proposta e custo. Não
respeitando esses parâmetros originais,
não estará o genial artista rompendo
unilateralmente os termos do concurso
público? Ele está autorizado, pelo seu
chefe, a abusar da circunstância de ser,
ao mesmo tempo, um secretário de Es-
tado e o arquiteto da obra?

A Estação das Docas, depois do
Parque da Residência e da Feliz Lusi-
tânia, consagra o governo Almir Gabriel
como uma perdulária ação entre ami-
gos. Pena que não estejamos na corte
de Versalhes. Não custa, porém, adver-
tir que excesso de brioches em época
de fome estimula idéias como a da gui-
lhotina, ainda que não estejamos na
França pré-revolucionária do final do
seculo l8 (embora tenhamos chegado
ao final do milênio). o

Contra
n,?

o que.
Depois que a onda pas-

sou, li Contra o Brasil, de
Diogo Mainardi (Companhia
das Letras, 214 páginas, R$
19,50). O autor pode ser
apresentado como um dos
herdeiros de Paulo Francis,
mais para a vertente de fic-
cionista do que de jornalis-
ta. Tem 37 anos. Escreveu
o primeito livro (Malthus) l0
anos atrás. Contra o Brasil
é a quarta obra. Auto-exilou-
se na Itália (Ravelli), de onde
manda suas resenhas literá-
rias para Veja. Parece indi-
car que uma aproximação a

Gore Vidal é mais forte do
que a Francis, o que talvez

possa poupá-lo de vir a ser o
Ivan Lessa da nova geração.

A saga de Pimenta Bue-
no, o personagem principal
do livro mais recente, tem
sido apresentada, inclusive
pelo editor, como romance.
O mais certo, porém, é bati-
zá-la de novela (ou, melhor
ainda, de alegoria). Não se

trata de mero detalhe retóri-
co. Diogo Mainardi leu mui-
to, e bem, a literatura dos vi-
ajantes estrangeiros, que,
vendo o Brasil de outra óti-
ca, permitiram-lhe contrapor
ao "gigante adormecido" no
eterno país do futuro um
Brasil sem perspectiva, auto-

destrutivo, quase natimorto.
Pode-se contra-argumen-

tar que Mainardi esqueceu
naturalistas estrangeiros mais
bem impressionados com o
Brasil, como o magnífico
Henry Walter Bates (que
todo habitante da Amazônia
devia ler, assim como o pa-
dre João Daniel do Tesouro
Descoberto do Rio Amazo-
nas). Mas o escritor não
montou apenas uma tese,
embrulhando-a com o diáfa-
no (sim, porque, no caso
dele, inconsistente) manto da
fantasia. Tentou mesmo a

obra de arte, a que subsiste.
Tentou pelo menos com cri-

atividade e audácia, duas das
condições da boa arte.

Se conseguiu, fica um
ranço de frustração ao fim
da Ieitura, mas inegavelmen-
te ela é fluente e atraente.
Não é pouca coisa. Ainda
mais porque, fechada a últi-
ma página do livro, o dis-
tinto leitor tem um roteiro a
seguir para conhecer, de
fato, o seu país. Seguindo
as marcas da sua própria
sensibilidade e desligando-
se, no caminho, de algo que
nos tem sido fatal: o precon-
ceito (ou a prevenção). E do
cajado ainda rústico do en-
ragé Mainardi. .
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Gnnfn ir-=,ti ííLa N *# lnteresse público
O economista José Miguel da Silva Batista

enviou a seguinte carta:
Li hoje, 01107199, cartas-respostas dos srs.

Afonso Chermont e Edson Roffé (JP ne 214) à
minha carta-protesto pela omissão dos órgãos re-
presentativos da classe dos economistas na defe-
sa do IDESP e contra o ato arbitrário do sr. Go-
vernador do Estado. Faço meus os seus comentá-
rios introdutórios à transcricão das cartas dos ci-
tados senhores. Só isso já bastaria como resposta.
No entanto, faço alguns comentários adicionais,
pois fui ofendido pessoalmente e publicamente em
seu prestimoso jornal.

O sr. Afonso Chermont na ocasião do fecha-
mento do IDESP era o seu presidente e, portan-
to, auxiliar de confiança do autor da sua extin-
ção, o Sr. Governador do Estado. Era razoíxel
que se mantivesse omisso na questão, mesmo
sendo economista. Mas a sua resposta mostra
sua educação e elegância, que tive a oportunida-
de de conhecê-las alguns anos atrás como seu
aluno de Economia Internacional. Quanto ao sr.

Roffé, os anos não o modificaram: continua o
mesmo arrogante, carreirista e, quiçá, o mesmo
péssimo professor que tambem tive a oportuni-
dade de conhecer ensinando Economia Brasilei-
ra. Há quantos anos, este senhor se pendura no
IEPA, no Corecon e no Cofecon, nada fazendo
para melhorar a situação do profissional econo-
mista, seja empenhado-se em melhorar o nível
de ensino das faculdades de economia, seja me-
thorando aftscalizaçáo do Conselho de Classe,
evitando a invasão de outras profissões na seara
do economista. Não
seria na luta pela so-
brevivência do IDESP
que este senhor iria
mostrarempenho. Sua
carta denota apenas
ações para pessoal-
mente se promover (a
própria reposta a mi-
nha carta já e uma des-
sas ações, pois ele já
previra a sua publica-
ção evidentemente) e

não procedimentos ar-
ticulados, de mobiliza-

ção de classe, para evi-
tar a extinção de um
órgão tão caro a nossa
profissão. Levianos e

mentirosos são aqueles
que se utilizam dos ór-
gãos representativos de
classes para promoção
pessoal, como trampo-
lim, para se aproxima-
rem do poder, quem
sabe com o intuito de
dele fazeremparte, em
detrimento de toda uma
classeprofissional. o

.#ffiffi Secretaria de Educação de

ffi#ffi terminou a inexigibilidade de
/}iii**$»-\.Iicitação "para serviço de im-
pressão grâfrca da obra 'Estudos e

Problemas Amazônicos"', segundo o
Diário Oficial do dia 6. A medida foi
adotada pelo subsecretário Jose Mar-
ques, com reflerendo da sua superio-
ra, Rosineli Guerreiro Salame, "com
fundamento no art. 25, caput da lei
ne 8.666193".

Odispositivo legal referido decla-
ra: "E inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição,
em especial:". Seguem-se três incisos
e dois parágrafos. Logo, a fundamen-
tação não foi efetuada com rigor for-
mal. O ato deveria explicitar o com-
plemento do caput, ou, não o fazen-
do, deixar mais claro que o enquadra-
mento abrangia todos os incisos e pa-
rágrafos.

Só que tal generalização, à vista a
íntegra do artigo 25,náo só e impos-
sível, porque não se trata de comple-
mentaridade, como incorreta. Na ver-
dade, a fundamentação para a inexi-
gibilidade de concorrência pública não

tem amparo nem nesse artigo, nem
em toda a lei, a não ser que a Seduc
demonstre só haver uma gráfica em
Belem capaz de imprimir a tal publi-
caçáo, o que lhe garantiria a exclusi-

vidade do serviço.
Aguarda-se tal escla-

recimento.

§p egr.rindo sugestão

",",, ffi deste jornal, o Tri-
'itii i,ii.,t' bunal de Contas do

Estado, ainda na adminis-
tração de Nelson Chaves,
adotou um novo modelo
para os termos aditivos de
contratos da administra-
ção pública. Os responsá-
veis pelos atos foram obri-
gados a prestar mais infor-
mações, favorecendo o tra-
balho de acompanhamento
e fiscalização do cidadão.
Ouso sugerir ao novo pre-
sidente do TCE, Sebastião
Santana, que acrescente
mais uma exigência: que os
modelos contenham também

a data completa de assina-
tura do contrato original.

Pensei nessa necessida-
de ao ler, no Diário Oficial
de 28 de maio, o quinto ter-
mo aditivo ao contrato as-
sinado pela Secretaria de

Obras do Estado para a reforma da
Santa Casa de Misericórdia do Pará.
O contrato foi assinado em I 998 (data
completa não especificada) com a Vín-
culo Engenharia. Em setembro desse
mesmo ano houve um acréscimo de
160 mil reais.

O reajuste está perfeitamente en-
quadrado na lei 6.383. Mas a admi-
nistração pública não é regida apelas
pelo principio da legalidade. Ela tem
que obedecer também à probidade e
à moralidade. Numa administração em
que o delfim faz suas obras cresce-
rem tão rapidamente, como aconte-
ceu com o Parque da Residência, a

Feliz Lusitânia e a Estação das Do-
cas, a única preocupação parece estar
sendo a da legalidade - e uma legali-
dade estritamente formal, para mero
resguardo de direito. Desde que o teto
fixado pela leipara acrescimos de va-
lor e prorrogação de prazos seja se-
guido, o mais e deixado de lado. Esse

estado de espírito gera a irresponsabi-
lidade, a falta de acuidade na aplica-
ção do dinheiro público, na presun-

ção de que um advogado sempre ha-
verá de suprir as falhas, se elas segui-
rem a margem da lei.

No caso, não será imprevidência
de quem orçou a reforma da Santa
Casa (por certo justa e necessária)
acrescer um terço ao valor original?
Um julgamento mais exato depende
de saber quando a obra começou e

quando foi aditada. Justamente para
prevenir distorções e suprir boa infor-
mação, o TCE pode aduzir ao mode-
lo essa informação: a data da assina-
tura do contrato original. Será possí-
vel, assim, distinguirmelhor os gatos
pardos dos pretos.

s;;i,i!! Diário Oficial de 27 de

ffiR ,@ maio publicou o quarto
'R(t 

"\'' aditamento ao .'contrato

de prestação de serviços e publici-
dade" entre o Banco do Estado do
Pará e a Griffo Comunicação e Jor-
nalismo. O aditivo é para prorro-
gar o prazo de vencimento do con-
trato, que passa a ser novembro
deste ano, e acrescentar-lhe mais
um milhão de reais. Mas, contrari-
ando a norma do TCE, não foi es-
pecificada a data do contrato ori-
ginal, nem o seu valor, Também não
foram explicados os motivos do
"aditamento de recursos financei-
ros". A licitação para a contrata-
ção da Griffo foi efetuada com dis-
pensa de licitação (por quê?). .

I

Por que a prefeitura de Be-
lém iniciou a construção do cal-
çadão em frente ao Teatro da
Paz antes de receber a aprova-

ção do Iphan (Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico
Nacional) e da Secretaria de
Cultura do Estado? Porque ali
o prefeito Edmilson Rodrigues,
gastando pouco, poderá realizar
uma obra singela, mas de gran-
de impacto publicitário, como
tem sido a maioria das suas re-
alizações. Não importa que as

instituições competentes não
concordem com as idéias do al-
caide, temendo que um calça-
dão combancos e floreiras aca-
be descaracterizando o local.
Antes de receber uma resposta,
com maiorprobabilidade de ser
um não, adiantou-se tentando
criar um fato consumado.

A cidade espera que a ame-
aça não se consume.

[\/arca
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Ex I

Tstênc a [Mensagem

Junho foi o pior mês do ano para os

donos de bancas de jomais e revistas de
Belém e um dos piores de todos os tem-
pos. O.s encalhes variaram entre 40oÁ e

50%. E um valor impressionante. Afeta
sobretudo uma publicação que depende
exclusivamente do seu leitor, como esta.
Há cinco números o Jornal Pessoal ope-
ra no veÍrnelho. Sem reserva de capital
(na verdade, sem capital algum), não su-
portará esta situação por mais dois ou três
números, simplesmente por não poder
cobrir seus custos de produção.

A alternativa seria recorrer à publi-
cidade, comprovada a impossibilidade de

sobrevivência de um periódico apenas
através da venda avulsa (em média, 80%
da receita de umjornal origina-se da ven-
da de anúncios). Mas lancei este jornal
e o mantive até agora com o compro-
misso editorial de não acolher publici-
dade, medindo sua razáo de ser pela res-
posta dos seus leitores (relativizada, e

claro, pelas limitações promocionais e

de divulgação deste JP). Prefiro encer-
rar a experiência a modificá-la neste as-
pecto. De outra forma, logo, na escala
devida, estaria tendo que assumir a rou-
pagem de uma empresa convencional,
dividindo (quando nada, o tempo) entre
escrever e arrecadar anúncios.

O preço de capa do jornal é, hoje, o
mesmo de maio de 1995, quando reto-
mou sua circulação. Mesmo para efeito
de si mples atualização monetári a, deveria
subir para três reais. Considerando-se que
o poder de compra medio do brasileiro
evoluiu abaixo da inflação do período, pro-
mover o reajuste acarretaria uma restri-
ção de público ainda maior. Não mexer
no preço de venda ao consumidor repre-
senta um supremo esforço para respeitar
o empobrecimento do leitor, algo ignora-
do pelo governo e a grande imprensa.

Os principais jornais do país, pretex-
tando razões técnicas de um processo uni-
versal para proporcionar uma melhor lei-
tura de suas páginas, reduziram em l0oÁ
seu consumo de papel. A única e honrosa
exceção foi a Gazeta Mercantil, que ten-
ta recuperar o prejuízo com uma propa-
ganda agressiva em torno das vantagens
de ter mais espaço, desde o dia 6, compa-
rativamente a todo o restante da grande
imprensa nacional.

Depois de um recente reajuste de pre-

ços (que tornou O Liberal o mais caro

jornal diário do país e um dos mais caros
do mundo, mesmo com a desvalorização
cambial), a supressão de espaço, que es-

treitou o tamanho das páginas, é uma vio-
lação dos direitos do leitor enquanto con-
sumidor. Mas é também um artificio en-
genhoso para segurar o preço de capa,
pressionado por um custo real que não
aparece nos índices do custo de vida.

Uma imprensa que apoiou sem critéri-
os (ou por critérios não apresentados de
público, extraídos da caixa registradora) a
privatizaçáo à brasileira, que engendrou
como um de seus produtos coerentes o
"caladão" da semana passada, nem se pre-
parou para cumprir as promessas feitas à

opinião pública, nem a adotou com as cau-
telas da melhor imprensa internacional.
Alguns jomais não fizeram a mudança no
dia 6 por causa dessa imprevidência (ain-
da tinham estoque de papel antigo) e ou-
tros a adotaram com visível improprieda-
de técnica (a "mancha" impressa diminuiu,
mas as margens continuaram grandes).
Nenhum compensou o leitor, de fato e

objetivamente, pela redução do espaço,
senão através de retórica publicitária.

De minha parte, tento manter este jomal
vivo e íntegro em sua originalidade. Mas
quem vai dar a resposta final (ejá a esta

dando) é o leitor. Dele, a única coisa que

sempre pedi foi empenhar-se para difundir
o jomal, apregoando-o a pessoas ao seu

acesso ou comprando mais de um exemplar
para apresentii-lo a quem o descoúece, já
que a mídia deste publicação sempre foi qua-

se nula. Essa pregação parece ser insuficien-
te para anular uma serie de componentes de
um imobilismo que tem raízes ainda mais
fundas do que as deficiências e improprieda-
des evidentes desta publicação altemativa.

Se assim tem que ser, assim será. a

Agenda
Por enquanto, não havera assinaturas para a
Ágenda Amazônica, publicação que pretendo lançar
na segunda quinzena do próximo mês. E um

empreendimento com uma alta dose de incertezas,
que ainda vai testar a receptividade. A Ágenda ira
para as bancas de revista e sera apresentada
diretamente nos colégios e universidades. Reserva

podera serfeita para maiores quantidades. Basta
ligar para 24 I 7626 e 2237690.

A Vanguarda espalhou pelacidade out-
door anunciando que sua propaganda re-
almente "atinge o alvo". Ilustrando amen-
sagem, um tanque dotado de 20 canhões.
A peça dá oportunidade a algumas úteis
reflexões.

Não existe o tanque que aparece no
caÍÍaz, com 20 canhões de diferentes ca-
libres. Nem pode ser criado para o mun-
do das utilidades: é pouco volume para
tanto impacto que o deslocamento com
os disparos provocaria. Trata-se, é óbvio,
de uso da fantasia para escorar a mensa-
gem publicitíria.

Jamais nos devemos despir da nossa
fantasia, nem na maturidade. Mas fanta-
sia tem seu momento e sua circunstância.
No out-door ela foi usada abusivamente.
Não tanto pela impossibilidade fisica do
tanque, mas pelo seu sentido simbólico.
Parecerá, a quem captar a mensagem li-
teralmente, que a propaganda só surte
efeito se for massiva, intensa. Entretanto,
um artilheiro que acerta o tiro a partir de
um tanque comum ou dois canhões é mais
qualificado (e eficiente) do que outro que
usa um tanque com 20 canhões.

Destacar esse aspecto não interessa.
E não por motivo metafisico: e que a pre-
feitura de Belém, cuja conta mais rombu-
da está com a Vanguarda, manteve a dire-
Íriz da administração anterior (de Hélio
Gueiros, através da Griffo Propaganda),
recorrendo a propaganda massiva para
"atingir o alvo". Logo, a agência não está

tratando de sexo dos anjos quando intro-
duz o tanque de 20 canhões no seu oill-
door.Busçaa legitimidade remissiva, in-
sinuando subl iminarmente ao contribuin-
te municipal que essa é mesmo a melhor
propaganda.

O PT que combatia Hélio Gueiros re-
pete-lhe os erros, uma reedição (na es-
cala das imitações) do traço de continui-
dade entre a propaganda Goebbels a ser-
viço de Hitler e o que faziam os prole-
tkults para Stalin. A propaganda oficial é

tão necessária e útil quanto a privada.
Mas, quando serve ao
culto da personalidade
e a objetivos políticos
individual izados, torna-
se um mero instrumen-
to de manipulação de
massa. Por isso, sem-
pre foi tratada com
atenção (e verbas tão
prolíficas quanto regu-
lares) pelos ditadores
de fato e os espíritos
autoritários edulcora-
dos. Não há exceção.
Nem ao tucupi. o

no limite



Go home
A emissão da carteirinha de
meia-entrada, sua principal re-
ceita, garante à UNE (União
Nacional dos Estudantes) fa-
turamento anual de 1,5 milhão
de reais. Não é à toa que até
nas entidades estudantis come-

çaram a aparecer denúncias de
comrpção. Os ideais começa-
ram a sair mais cedo da vida
pública brasileira.

Antídoto
Como cidadão, o médico Al-
mir Gabriel tem todo direito à

privacidade. Como governador
do Estado, tudo da sua vida
que interfira na administração
pública pre0isa ser informado
à sociedade (e à saciedade).
Assim; desde que as especula-

ções sobre sua saúde deixaram
o circuito da boataria e alcan-

çaram a forma impressa dos
j omais (inclusive levianamen-
te numa coluna do ex-gover-
nador Helio Gueiros, ao estilo
dele), é obrigação do governo
esclarecer o assunto.

O que é simples: basta o
governador se submeter a uma
perícia médica competente, que

ele certamente recomendaria a

um paciente se ainda estivesse
exercendo sua profissão, e
apresentar o resultado à opi-
nião pública. Os cidadãos fi-
carão sabendo que sua exce-
lência está bem e que vai con-
tinuar desempenhando suas
funções, além de proporcionar
alegria e bem-estar à sua fa-
mília e aos seus amigos.

A verdade costuma ser o
melhor antídoto contra as aves
agourentas e eqpecimes similares.

Cabeça
O jornal O Estado de S. Paulo
anunciou em manchete de pá-
gina intema, numa reportagem
sobre pesquisa arqueológica:
"O crânio mais antigo daAmé-
rica é de Minas". Só faltou
acrescentar: e comanda o go-
verno do Estado.

Silêncio
Os assessores mais cínicos -
supostamente os mais espertos

- aconselham aos seus patrões

a não reagir. A trítica do silên-
cio, beneficiando-se da desme-
mória do povo, acaba por imo-

bilizar as campanhas de opinião.
Fiel a essa diretriz, o govemo
do Estado nadadiz sobre a in-
chação do seu gabinete (ver JP
213).8, ignorando, vai contra-
tando mais assessores.

Até quando?

Liso
O segundo contrato para a Es-
tação das Docas, datado deju-
nho, é o 001 da Secretaria de

Obras. Isso quer dizer que, só
no final da semestre, ela está

abrindo a primeira concorrên-
cia. Que não é para obra nova,
evidentemente. O governo dá-
se por satisfeito de continuar e

finalizar o já iniciado. O saldo
de caixa evaporou. Como o
buquê era barato, nem o per-
fume ficou no ar.

ldesp
Acionado por Carmen Cal, me
penitencio novamente: o pro-
jeto do predio do Idesp e do
arquiteto Jorge Derenji e não
de Paulo Chaves Fernandes.
"Fora a funcionalidade, o ca-
racol em granito preto (ou qua-
se) com parece em chapisco
de concreto vermelho é o má-
ximo. Marca registrada de pes-
soas de bom gosto", observa
Carmen. Tem razào. Embora
talvez haja concreto em demais
para espaços tão diminutos, a

meu gosto.
O prédio, de qualquer ma-

neira, tem uma marca. Será
que ela subsistirá com a re-
forma que vai preparar o lo-
cal para os sete secretários
especiais? A maior qualidade

do projeto de Derenji é com-
binar o uso oficial do lugar
com um tom de informalida-
de e de descontração das li-
nhas arquitetônicas. Favorecia
a atividade de um orgão cuja
principal matéria-prima eram
as idéias. Elas também serão
trabalhadas pelos novos man-
darins do governo?

Aliás, a administração es-
tadual quis economizar dinhei-
ro à maneira do prefeito Ed-
milson Rodrigues. O contrato
paÍa a obra era, originalmen-
te, de 100 mil reais. Um aditi-
vo já elevou o valor ao máxi-
mo permitido para obras de
reforma, que e de 50%. Mas
a ftnalizaçáo está desafiando
esses parâmetros.

Teremos uma mini-Estação
das Docas?

Contas
Se o balanço é o espelho con-
tábil de uma empresa, o ba-
lanço da Delta Publicidade,
empresa que edita o jornal O
Liberal, tem alguma distor-
ção. Uma corporação tão po-
derosa, poder que não se re-
flete integralmente nem mes-
mo no seu faturamento anual
declarado (de 30 milhões de
reais), possui como capital
social inexpressivos R$ 685
mil. O demonstrativo das
contas da Delta, publicado no
Diário Oficial do dia la, não
faz jus à imagem que ela pró-
pria projeta paÍa si. Para
apreciadores de boas de-
monstrações, é uma decep-

ção. De impressionar, mes-
mo, apenas a rubrica "débi-
tos de pessoas ligadas", en-
gastada ao passivo: essa con-
ta evoluiu de R$ 9,9 milhões
para R$ 13,6 milhões, duas ve-
zes e meia mais do que o patri-
mônio líquido da empresa.

Aviso
Nada teúo de pessoal con-

tra Paulo Chaves Fernandes.
Ele é uma pessoa inteligente e

agradável, com quem compen-
sa conversar. O que não com-
pensa é dar-lhe um cargo pú-
blico. Quando terminar esse

descompasso, talvez possamos
a usufruir das imprevisíveis cir-
cunstâncias que nos permitem
bater um bom papo. Até lá,
espero que nossas divergênci-
as continuem fidalgais.

Anacronismo
]jjfi ecentemente a Cosipar (Companhia Sideúrgica do
::':'::i'tl Pará), instalada em Marabá, conseguiu da Sectam

(Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do

Estado) licenças de operação para que 141 fomos do tipo
"rabo quente" possam pro duzir 2.7 7 4 metros cúbicos

mensais de carvão vegetal, usado pela empresa como redutor

de feno gusa. Como oprazo de validade das licenças vaiate
fevereiro do próximo ano, desses fornos sairão, nesse

período, quase 30 mil toneladas de carvão vegetal.

Uma outra licença de operação a Cosipar recebeu

para desdobrar e seÍrar 30 metros cúbicos diários de

madeira em toras, provavelmente para utilizar como
matéria-prima do carvão vegetal. Pode não haver uma

relação entre as duas ordens de grandeza, mas examiná-
las num mesmo documento sugere uma desproporção
entre a quantidade de carvão e o insumo obtido sem o

desmatarnento de áreas novas. E à conclusão de'que
atividade produtiva de baixissimo valor agregado

continua se mantendo por seu elevadíssimo custo
ambiental. Moral sujeita a um ou outro envernizamento
explicativo, mas, na essência, pouco edificante.

A Charles Dickens, se ressuscitasse na Amazônia, o que

não faltaria seria inspiração para rescrever, aqui, os romances

pungentes com os quais registrou o nascimento cruel do

capitalismo na Inglaterra. Seria um Dickens de hiníerland.
Contemporâneo da primeira época em que veio o mundo,

mesmo passados dois séculos. E o tempo real da Amazônia
em algumas das suas principais frentes econômicas.


